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– MEMORIAL DESCRITIVO – 
Processo nº 10076 / 2024 

 
Dispensa de Licitação nº S00145/2024 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 

MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA PRAÇA DO BOSQUE. 

PROPRIETÁRIO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE POÁ. 

LOCALIZAÇÃO: AVENIDA ADUTORA, 10 - JARDIM NOVA POÁ – POÁ/SP – CEP: 08568-300. 

 

Coordenadas Geográficas: 

Latitude: 23°55'1.69"S 

Longitude: 46°34'4.76"O 

 

1. JUSTIFICATIVA 

 

1.1. As necessidades diagnosticadas relatam as condições do edifício onde se encontra a 
Praça do Bosque da Prefeitura Municipal de Poá. 

1.2. Após a realização de vistoria, identificou-se que a iluminação da praça necessita de 
manutenção imediata. A falta de intervenção adequada pode comprometer a segurança e 
ocasionar em acidentes. 

 

2. RECOMENDAÇÕES INICIAIS: 

 

2.1. Este memorial tem como objetivo complementar e/ou esclarecer as informações 
contidas na planilha quantitativa. 
2.2. A obra em questão consiste nas OBRAS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA PRAÇA DO BOSQUE. 
2.3. Realizar uma análise detalhada das condições atuais da estrutura e, também, 
identificar quaisquer danos, deficiências ou áreas de fragilidade na edificação. É necessário 
ainda informar que para a realização de todos os procedimentos, deverão ser asseguradas as 
medidas adequadas para a proteção contra danos aos operários e observadas às prescrições 
da: 

 NR 18 – Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 
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 Códigos, Leis e Normas Municipais, Estaduais e Federais; 
 Normas do Ministério do Trabalho; 
 Normas da Secretaria de Saúde (Engenharia Sanitária); 
 NBR 5410/2004 – Instalações Elétricas em Baixa Tensão (versão corrigida de 2008); 
 NR 23 – Proteção contra incêndios; 
 Normas gerais referentes aos Materiais e Equipamentos especificados; 
 Normas do Corpo de Bombeiros da localidade do empreendimento; 
 Normas das concessionárias de serviços públicos (de suprimento de eletricidade, 

telecomunicações e água e de esgotamento sanitário e coleta de lixo). 
 E ainda, para o perfeito entendimento e execução dos serviços, a empresa 

contratada deverá respeitar os parâmetros técnicos fornecidos pelos responsáveis 
técnicos. 

 
2.4. A CONTRATADA deverá recolher a Registro de Responsabilidade Técnica – A.R.T., 
devidamente paga, de todos os profissionais de nível superior envolvidos na execução da 
obra. 
2.5. Deverá ser mantido na obra, um Diário de Obra atualizado, onde serão anotadas todas 
as decisões tomadas pela FISCALIZAÇÃO, bem como os acidentes de trabalho, dias de chuva 
e demais ocorrências relativas a obra. 
2.6. Será obrigatório o uso de Equipamento de Proteção Individual – EPI’s por todos os 
funcionários envolvidos diretamente com a obra. 
2.7. Deverá ser garantida a segurança das propriedades vizinhas, dos edifícios e das áreas 
do entorno. 
2.8. Todos os materiais e suas aplicações deverão obedecer ao prescrito nas Normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, aplicáveis e específicas para cada caso. Em 
caso de dúvida, a CONTRATADA deverá consultar a FISCALIZAÇÃO e/ou o Autor do Projeto, 
para que sejam sanadas antes da execução do serviço. 
2.9. Na existência de serviços não discriminados, a CONTRATADA somente poderá 
executá-los após a aprovação da FISCALIZAÇÃO. A omissão de qualquer procedimento ou 
norma constante deste Memorial ou em outros documentos contratuais, não exime a 
CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para os 
serviços, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, 
bem como todas as Normas da ABNT vigentes e as recomendações dos fabricantes. 
2.10. O local da implantação da obra de reforma não poderá interferir com as 
movimentações horizontais e verticais dos materiais, equipamentos e pessoal, ao mesmo 
tempo deve assegurar o controle da obra e facilidade de acesso de funcionários e visitantes. 
2.11. Toda a área do canteiro de obras deverá ser sinalizada, através de placas, quanto a 
movimentação de veículos, indicações de perigo, instalações e prevenção de acidentes. 
2.12. A CONTRATADA deverá proceder periodicamente a limpeza do canteiro de obras 
removendo os entulhos e as sujeiras resultantes, tanto do interior do mesmo como nas 
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adjacências, provocados pela execução dos serviços, sem causar poeiras e/ou transtornos na 
área a ser reformada. 
3. DOS SERVIÇOS INICIAIS 
 
3.1.  SERVIÇOS INICIAIS – DA PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DA OBRA: 

 
3.1.1. Será medido por área de placa executada (m²), o item remunera o fornecimento de 
materiais, acessórios para fixação e a mão de obra necessária para instalação de placa para 
identificação da obra, englobando os módulos referentes às placas do Governo do Estado de 
São Paulo, da empresa Gerenciadora, e do cronograma da obra, constituída por: chapa em 
aço galvanizado nº16 ou nº18, com tratamento anticorrosivo resistente às intempéries; Fundo 
em compensado de madeira, espessura de 12 mm; requadro e estrutura em madeira; Marcas, 
logomarcas, assinaturas e título da obra, conforme especificações do Manual de 
Padronização de Assinaturas do Governo do Estado de São Paulo e da empresa Gerenciadora. 
 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS A SEREM SER EXECUTADOS 
 

4.1. ÁREA EXTERNA 

 

4.1.1. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 

4.1.2. Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C: Será 

medido pelo comprimento de cabo instalado (m). O item remunera o 

fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento 

termoplástico em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de 

isolamento para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão de obra 

necessária para a enfiação e instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1. 

 
4.1.3. Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C: Será medido 

pelo comprimento de cabo instalado (m). O item remunera o fornecimento de 

cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento termoplástico em 

PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento para tensões 

até 750 V; remunera também materiais e a mão de obra necessária para a 

enfiação e instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1. 

 
4.1.4. Eletroduto flexível corrugado, PEAD, DN 50 (1 1/2”), para rede enterrada de 

distribuição de energia elétrica – Fornecimento e instalação: Será medido 

pelo comprimento de tubulação instalada (m). O item remunera o fornecimento 

de eletrodutos, com diâmetro nominal de 50 mm, em polietileno de alta 

densidade (PEAD), corrugado helicoidal, flexível, isolante e resistente a agentes 

químicos, para instalações de cabos subterrâneos em redes de energia, ou 

telecomunicações. Remunera também a mão de obra e os acessórios 
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necessários para instalação como: gabarito; tampões terminais; conexões; 

cones; anéis de fixação; anéis de vedação; arame galvanizado para servir de 

guia à enfiação, inclusive nas tubulações secas, massa de calefação e fita de 

aviso perigo. Norma técnica: NBR 15715. Não remunera os serviços de 

escavação. 

 
4.1.5. Eletroduto flexível corrugado reforçado, PVC, DN 32 mm (1”), para circuitos 

terminais, instalado em forro – Fornecimento e instalação: Será medido pelo 

comprimento de tubulação instalada (m). O item remunera o fornecimento de 

eletrodutos, com diâmetro nominal de 32 mm, em pvc, corrugado helicoidal, 

flexível, isolante e resistente a agentes químicos, para instalações de cabos 

subterrâneos em redes de energia, ou telecomunicações. Remunera também a 

mão de obra e os acessórios necessários para instalação como: gabarito; 

tampões terminais; conexões; cones; anéis de fixação; anéis de vedação; arame 

galvanizado para servir de guia à enfiação, inclusive nas tubulações secas, 

massa de calefação e fita de aviso perigo. Norma técnica: NBR 15715. Não 

remunera os serviços de escavação. 

 
4.1.6. Braço para iluminação pública, em tubo de aço galvanizado, comprimento de 

1,50 m, para fixação em poste metálico – Fornecimento e instalação: Será 

medido por unidade de braço de tubo instalado (un). O item remunera o 

fornecimento de braço em tubo de aço galvanizado, de 1,50 m. O item remunera 

materiais, acessórios e a mão de obra necessária para a instalação do braço. 

 
4.1.7. Poste de aço cônico contínuo curvo simples, flangeado, h = 9 m, inclusive 

luminária, sem lâmpada – Fornecimento e instalação: Será medido por 

unidade de poste instalado (un). O item remunera o fornecimento de poste 

cônico curvo, com altura útil de 9,00 m. Inclui materiais complementares, 

acessórios, equipamentos e a mão de obra necessária para a instalação 

completa do poste, inclusive a execução da base de concreto para a fixação. 

 
4.1.8. Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 50 A: Será 

medido por unidade de disjuntor instalado (un). O item remunera o fornecimento 

de disjuntor automático, linha residencial, com proteção termomagnética, padrão 

bolt-on, bipolar, modelos com correntes variáveis de 10 A até 50 A e tensão de 

220 / 380 V, conforme selo de conformidade do INMETRO da Pial Legrand, 

Eletromar / Cuttler Hammer, Soprano, Lorenzetti, ABB ou equivalente; remunera 

também materiais acessórios e a mão de obra necessária para a instalação do 

disjuntor por meio de parafusos em suporte apropriado. Não remunera o 

fornecimento do suporte. 

 
4.1.9. Escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a 1,30 m: Será 

medido pelo volume escavado (m³). O item remunera o fornecimento da mão de 
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obra necessária para a escavação manual em valas ou cavas até 1,30 m de 

profundidade. 

 
4.1.10. Pintura com tinta acrílica de acabamento aplicada a rolo ou pincel sobre 

superfícies metálicas (exceto perfil) executado em obra (02 demãos): Será 

medido pela área de superfície preparada e pintada (m²). O item remunera 

materiais e a mão de obra necessária para a pintura. 

 
4.1.11. Refletor retangular fechado, com lâmpada vapor metálico 400 w – 

Fornecimento e instalação: Será medido por unidade de projetor instalado (un). 

O item remunera o fornecimento e instalação completa de projetor retangular. 

Inclui materiais complementares, acessórios, equipamentos e a mão de obra 

necessária para a instalação completa do refletor. 

 
4.1.12. Luminária LED retangular para poste, fluxo luminoso de 14083 lm, 

eficiência mínima 135 lm/W - potência de 104 W: Será medido por unidade de 

luminária instalada (un). O item remunera o fornecimento de luminária led 

retangular em poste fixo, composta por ledIRC>=70, temperatura de cor entre 

4.000 e 5.000K, fluxo luminoso de 14.083 lm, facho luminoso aberto, vida útil 

>=60.000h, potência 104W, driver multitensão compatívelcom limites mínimo e 

máximo entre, 275V, eficiência mínima 135lm/W, corpo em alumínio com pintura, 

em várias cores, IP>=67. Não remunera o poste; referência Comercial CLP-

A100U da Conexled ou equivalente. Remunera também equipamentos, 

materiais, acessórios e a mão de obra para a instalação completa da luminária. 

 
4.1.13. Tomada alta de embutir (1 módulo), 2P+T 20 A, incluindo suporte e placa – 

Fornecimento e instalação: Será medido por unidade de conjunto de tomada 

instalada (un). O item remunera o fornecimento e instalação de tomada de 20 A, 

2P + T; com placa, haste, contatos de prata e componentes de função elétrica 

em liga de cobre.  

 
4.1.14. Quadro de distribuição de energia em chapa de aço galvanizado, de 

embutir, com barramento trifásico, para 18 disjuntores DIN 100 A – 

Fornecimento e instalação: Será medido por unidade de quadro instalado (un). 

O item remunera o fornecimento de quadro de distribuição de embutir em chapa 

de aço galvanizado para disjuntores 18 DIN e barramento trifásico, corrente 

nominal de 100A, composto por caixa, placa de montagem, espelho, tampa com 

fecho e suporte ou trilho para fixação de disjuntores. Remunera também o 

fornecimento de materiais, acessórios e a mão de obra necessária para a 

instalação completa do quadro. Não remunera o fornecimento dos disjuntores, 

nem de barramento com acessórios. 
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4.1.15. Disjuntor termomagnético tripolar, corrente nominal de 125 A – 

Fornecimento e instalação: Será medido por unidade de disjuntor instalado 

(un). O item remunera o fornecimento de disjuntor automático, linha residencial, 

com proteção termomagnética, tripolar, modelo com corrente de 125 A  

Remunera também materiais, acessórios e a mão de obra necessária para a 

instalação do disjuntor. 

 
4.2.  ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

4.2.1. Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C: Será 

medido pelo comprimento de cabo instalado (m). O item remunera o 
fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento 
termoplástico em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de 
isolamento para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão de obra 
necessária para a enfiação e instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1. 

 
4.2.2. Cabo de cobre de 10 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C: Será 

medido pelo comprimento de cabo instalado (m). O item remunera o 
fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento 
termoplástico em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de 
isolamento para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão de obra 
necessária para a enfiação e instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1. 

 

4.2.3. Quadro de distribuição de energia em chapa de aço galvanizado, de 
embutir, com barramento trifásico, para 12 disjuntores DIN 100 A – 
Fornecimento e instalação: Será medido por unidade de quadro instalado (un). 
O item remunera o fornecimento de quadro de distribuição de embutir em chapa 
de aço galvanizado para disjuntores 12 DIN e barramento trifásico, corrente 
nominal de 100A, composto por caixa, placa de montagem, espelho, tampa com 
fecho e suporte ou trilho para fixação de disjuntores. Remunera também o 
fornecimento de materiais, acessórios e a mão de obra necessária para a 
instalação completa do quadro. Não remunera o fornecimento dos disjuntores, 
nem de barramento com acessórios. 

 

4.2.4. Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 50 A:  
Será medido por unidade de disjuntor instalado (un). O item remunera o 
fornecimento de disjuntor automático, linha residencial, com proteção 
termomagnética, padrão bolt-on, bipolar, modelos com correntes variáveis de 10 
A até 50 A e tensão de 220 / 380 V, conforme selo de conformidade do 
INMETRO da Pial Legrand, Eletromar / Cuttler Hammer, Soprano, Lorenzetti, 
ABB ou equivalente; remunera também materiais acessórios e a mão de obra 
necessária para a instalação do disjuntor por meio de parafusos em suporte 
apropriado. Não remunera o fornecimento do suporte. 

 

4.2.5. Demolição manual de concreto simples: Será medido pelo volume real 
demolido, medido no projeto, ou conforme levantamento cadastral, ou aferido 
antes da demolição (m³). O item remunera o fornecimento da mão-de-obra 
necessária e ferramentas adequadas para a execução dos serviços de: 
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desmonte, demolição, fragmentação de elementos em concreto simples 
manualmente; a seleção e a acomodação manual do entulho em lotes. Normas 
técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 

 

4.2.6. Chapisco com adesivo de alto desempenho: Será medido pela área 

revestida com chapisco, não se descontando vãos de até 2,00 m² e não se 
considerando espaletas. Os vãos acima de 2,00 m² deverão ser deduzidos na 
totalidade e as espaletas desenvolvidas (m²). O item remunera o fornecimento de 
adesivo de alto desempenho que evita a retração da argamassa e proporciona 
impermeabilidade, cimento, areia e a mão de obra necessária para aexecução do 
chapisco, referencia comercial Bianco Vedacit da Otto Baumgart, Biancola PVA 
daCiplak ou equivalente. 

 

4.2.7. Emboço comum: Será medido pela área revestida com emboço, não se 

descontando vãos de até 2,00 m² e não se considerando espaletas. Os vãos 
acima de 2,00 m² deverão ser deduzidos na totalidade e as espaletas 
desenvolvidas (m²). O item remunera o fornecimento de cal hidratada, areia, 
cimento e a mão de obra necessária para a execução do emboço comum 
sarrafeado. 

 

4.2.8. Reboco: Será medido pela área revestida com reboco, não se descontando 

vãos de até 2,00 m² e não se considerando espaletas. Os vãos acima de 2,00 m² 
deverão ser deduzidos na totalidade e as espaletas desenvolvidas (m²). O item 
remunera o fornecimento de cal hidratada, areia e a mão de obra necessária 
para a execução do reboco. 

 

4.2.9. Tinta acrílica antimofo em massa, inclusive preparo: Será medido pela área 

de superfície preparada e pintada, não se descontando vãos de até 2,00 m² e não se 
considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m² deverão ser 
deduzidos na totalidade e as espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²). O 
item remunera o fornecimento de selador de tinta para pintura acrílica, tinta plástica 
à base de resina acrílica acetinado fosco, aditivada com Bacterkill (agente fungicida), 
solúvel em água, acabamento semibrilho, específica para prevenção da proliferação 
de fungos e mofo, com resistência à umidade em ambientes frios ou quentes, tais 
como saunas, lavanderias, câmaras frias e locais com vapores ou condensação de 
água; referência comercial Metalatex Antimofo fabricação Sherwin Williams ou 
equivalente. Remunera também materiais acessórios e mão de obra necessária para 
a execução dos serviços de: limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó e 
aplicação do selador, conforme recomendações do fabricante; aplicação da tinta, em 
2 ou 3 demãos sobre superfície revestida com massa, conforme especificações do 
fabricante e as normas NBR 11702 e NBR 15079. 

 
4.2.10. Massa corrida à base de resina acrílica: Será medido pela área de superfície 

emassada, deduzindo-se toda e qualquer interferência (m²). O item remunera o 
fornecimento de massa corrida de base acrílica, com ótima resistência às intempéries; 
referência comercial Suvinil massa acrílica fabricação Suvinil / Glasurit, ou massa FC 
fabricação Fusecolor, ou massa Especial para fachadas da Retinco ou equivalente. 
Remunera também materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução 
dos serviços de: limpeza da superfície, remoção de partes soltas, manchas 
gordurosas, cal, ou fungos, conforme recomendações do fabricante; aplicação da 
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massa em várias demãos (2 ou 3 demãos), em camadas finas com lixamentos 
intermediários, conforme especificações do fabricante, lixamento final e remoção do 
pó da superfície emassada. 

 
4.2.11. Porta de ferro, de abrir, tipo grade com chapa, com guarnições: Será 

medido pela área da porta instalada (m²). O item remunera o fornecimento de porta 
de ferro de abrir, constituída por uma ou duas folhas, tipo grade com chapa; 
conjunto completo de ferragens, dobradiças, fechaduras, maçanetas, puxadores e 
trincos. Remunera também fornecimento cimento, areia, materiais acessórios e a 
mão de obra necessária para a instalação.  

 
4.2.12. Fechadura de embutir com cilindro, externa, completa, acabamento 

padrão médio, incluso execução de furo – Fornecimento e instalação: Será 
medido por unidade de fechadura instalada (un). O item remunera o fornecimento 
de conjunto completo de ferragem para porta externa de 1 folha composto por: 3 
(três) dobradiças reforçadas em latão cromado; conjunto de fechadura de embutir 
cromado com miolo cilíndrico, um par de maçanetas retangulares tipo alavanca e 
um par de espelhos retangulares, conjunto de fechadura de embutir cromada, um 
par de maçanetas retangulares tipo alavanca e um par de espelhos retangulares; 
referência comercial 725.01 / 40 CR da Pado, Papaiz ou equivalente. Remunera 
também o fornecimento de materiais acessórios e mão de obra necessária para a 
montagem e instalação completa da ferragem. 

 
4.2.13. Conjunto de Fechadura tipo Tetra – Somente tranca: O serviço será medido 

por conjunto (cj) de fechadura instalada e pronta para utilização. O custo unitário 
remunera a mão de obra, os equipamentos e os materiais necessários como a 
fechadura especificada, o respectivo jogo de chaves, guarnições, maçanetas e 
parafusos de fixação. As perdas já estão consideradas nos coeficientes unitários de 
cada insumo. Para este serviço deverão ser contempladas todas as normas e 
melhores práticas de engenharia aplicáveis. Incluindo, mas não se limitando à 
NBR14913, NBR15575 e NBR15930. 

 

4.2.14. Porta/portão tipo gradil sob medida: Será medido pela área da porta 

instalada (m²). O item remunera o fornecimento de porta ou portão, sob medida, 
constituído por uma ou duas folhas, tipo gradil, confeccionadas em aço, com ou 
sem bandeira; batentes em perfil de chapa dobrada em ferro; cadeados em latão, 
com haste em aço temperado; fecho reforçado de sobrepor, de fio chato, tipo 
ferrolho, com porta-cadeado em ferro galvanizado, compatíveis com as dimensões 
da porta e / ou portão; inclusive cimento, areia, materiais acessórios e a mão de 
obra necessária para a instalação e fixação da porta. Não remunera arremates de 
acabamento. 

 

4.2.15. Janela de alumínio tipo maxim-ar, com vidros, batente e ferragens. 
Exclusive alizar, acabamento e contramarco – Fornecimento e instalação: 

Será medido por área de janela instalada (m²). O item remunera o fornecimento do 
caixilho maxim-ar completo, linha comercial, em perfis de alumínio anodizado 
natural, com vidro; cimento; areia; acessórios e a mão de obra necessária para a 
instalação completa do caixilho. 
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4.2.16. Gradil em ferro fixado em vãos de janelas, formado por barras chatas de 
25 X 4,8 mm: Será medido pela área de gradil instalado (m²). O item remunera o 

fornecimento de grade de proteção, para caixilhos, constituída por: grade 
confeccionada com barras chatas de 25 X 4,8 mm, dispostas horizontalmente, 
verticalmente e no requadro externo da peça. Remunera materiais, acessórios e a 
mão de obra necessária para a instalação e fixação da grade, por meio de grapas, 
ou chumbadores nas paredes de blocos estruturais, ou de concreto, ou vigas, ou 
pilares, etc. Remunera também o fornecimento de solda nas porcas com os 
parafusos, após a fixação.  

 

4.2.17. Porta de madeira para pintura, semi-oca (leve ou média), 90 X 210 cm, 
espessura de 3,5 cm. Incluso dobradiças – Fornecimento e instalação: Será 
medido por unidade de folha de porta instalada (un). O item remunera o 
fornecimento da folha de porta em madeira lisa para acabamento em pintura ou 
cera, e a mão de obra necessária para a instalação da folha da porta. 

 

4.2.18. Fechadura de embutir para portas internas, completa, acabamento padrão 
médio, com execução de furo – Fornecimento e instalação: Será medido por 

unidade de fechadura instalada (un). O item remunera o fornecimento de conjunto 
completo de ferragem para porta interna composto por: 3 (três) dobradiças 
reforçadas em latão cromado; conjunto de fechadura de embutir cromado, um par 
de maçanetas retangulares tipo alavanca e um par de espelhos retangulares, 
conjunto de fechadura de embutir cromada, um par de maçanetas retangulares tipo 
alavanca e um par de espelhos retangulares; referência comercial 725.01 / 40 CR 
da Pado, Papaiz ou equivalente. Remunera também o fornecimento de materiais 
acessórios e mão de obra necessária para a montagem e instalação completa da 
ferragem. 

 

4.2.19. Luminária dupla tipo calha, de sobrepor, com 4 lâmpadas tubulares 
fluorescentes de 18 W, com reatores de partida rápida – Fornecimento e 
instalação: Será medido por unidade de luminária instalada (un). O item remunera 

o fornecimento de luminária de sobrepor tipo calha, com corpo e refletor em chapa 
de aço tratada com acabamento em pintura eletrostática, para quatro lâmpadas 
fluorescentes tubulares. Remunera também materiais e a mão de obra necessária 
para instalação completa da luminária.  

 
4.2.20. Tomada alta de embutir (1 Módulo), 2P+T 20 A, incluindo suporte e placa – 

Fornecimento e instalação: Será medido por unidade de conjunto de tomada 

instalada (un). O item remunera o fornecimento e instalação de tomada de 20 A, 2P 
+ T; com placa, haste, contatos de prata e componentes de função elétrica em liga 
de cobre. 

 

4.2.21. Interruptor bipolar (1 Módulo), 10A/250V, incluído suporte e placa – 
Fornecimento e instalação: Será medido por unidade de interruptor instalado 
(un). O item remunera o fornecimento e instalação de interruptor de embutir, com 
uma tecla, com contatos de prata, a prova de faísca, de funcionamento silencioso. 
Remunera também o espelho correspondente. 

 
4.3. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
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4.3.1. Remoção de entulho de obra com caçamba metálica – Material volumoso 
e misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal: Será 

medido por volume de entulho retirado, aferido na caçamba (m³). O item 
remunera o fornecimento dos serviços de carregamento manual de terra, 
alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico e metal até a caçamba, 
remoção e transporte da caçamba até unidade de destinação final indicada pelo 
Município onde ocorrer a geração e retirada do entulho, ou área licenciada para 
tal finalidade pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
(CETESB), e que atenda às exigências de legislação municipal, abrangendo: a) 
A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos 
provenientes da construção civil, deverá cumprir todas as exigências e 
determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 
e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 
Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas; b) Fornecimento de 
caçamba metálica de qualquer tamanho, na obra, remoção da mesma quando 
cheia, e a reposição por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na 
unidade de destinação final, independente da distância do local de despejo; c) 
Fornecimento da mão de obra e recipientes adequados, necessários para o 
transporte manual, vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde 
está situada a caçamba; d) Proteção das áreas envolvidas, bem como o despejo 
e acomodação dos materiais na caçamba; e) A mão de obra, os materiais 
acessórios e os equipamentos necessários ao carregamento, transporte e 
descarga deverão ser condizentes com a natureza dos serviços prestados. f) Na 
retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, 
deverá apresentar o Controle de Transporte de Resíduos (CTR) devidamente 
preenchido, contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e 
descrição dos resíduos e seu destino, unidade de disposição final, bem como o 
comprovante declarando a sua correta destinação; g) Estão inclusos todos os 
impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das 
atividades envolvidas. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e 
Nota Técnica da NBR 10004/2004. 

 
4.3.2. Plantio de grama Esmeralda ou São Carlos ou Curitibana, em placas: Será 

medido pela área real de terreno onde ocorrer o plantio de grama (m²). O item 
remunera o fornecimento de grama Esmeral, São Carlos ou Curitibana em 
placas, terra vegetal, sarrafo. Inclusive materiais, acessórios e a mão de obra 
necessária para a execução dos serviços de: preparo do solo; plantio das placas 
justapostas, promovendo a completa forração da superfície; irrigação; cobertura 
com terra vegetal; e o estaqueamento da grama quando necessário, em áreas 
abertas e praças. Remunera também a rega e conservação para pega das 
mudas e a substituição de placas que não pegarem, num prazo de 30 dias. 

 

 
4.3.3. Soldador (horista): O serviço será medido por hora (h) efetivamente 

despendida na elaboração de atividades correlatas à profissão indicada. O custo 
unitário remunera o salário, encargos sociais e trabalhistas. Para este serviço 
deverão ser contempladas todas as normas regulamentadoras. 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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5.1. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 
 
5.1.1. Será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas sob a forma de consorcio 
conforme previsão constante do art. 15 da Lei Federal n° 14.133/2021, observado o seguinte 
regramento: 
 

a. As licitantes reunidas em consorcio deverão apresentar conjuntamente aos 
documentos inerentes a habilitação jurídica Declaração de compromisso público ou 
particular de constituição de consórcio, subscrito por todos os consorciados. 

b. As licitantes reunidas sob a forma de consorcio deverão apresentar documento de 
indicação da empresa líder, que será a administradora do consórcio e representante 
das consorciadas, a qual ficará a testa de todas as tratativas eventualmente realizadas 
com esta Administração Municipal. 

c. Ressalvadas as comprovações relativas à Habilitação Técnica e a Habilitação 
Econômico-Financeira, para as quais será admitida a somatória dos quantitativos e dos 
indicadores apresentados por cada consorciado, na forma do art. 15, III da L.F. n° 
14.133/2021, cada consorciada deverá atender individualmente às exigências de 
habilitação, e, a desclassificação de qualquer consorciada acarretará a automática 
desclassificação do CONSÓRCIO. 
 

5.1.2. O licitante vencedor deverá apresentar à Administração Municipal, antes da celebração 
do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido 
no item 5.1.1.a. deste Projeto Básico. 
 
5.1.3. Não será permitida a participação de membro consorciado em mais de um 
CONSÓRCIO ou isoladamente. 

 
 
5.1.4. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato. 
 

5.2. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.2.1. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato no 
todo ou em parte a terceiros, sob pena de rescisão do ajuste. 
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5.3. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
 
5.3.1. Não haverá exigência de prestação da garantia de proposta de que trata o art. 58 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
5.4. DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 
 
5.4.1. Não haverá exigência de garantia para a contratação nos moldes preceituados pelo 
artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.5. DA VISTORIA 

5.5.1. Os licitantes deverão, sob pena de inabilitação, apresentar Declaração timbrada e 
subscrita por representante legalmente constituído, atestando o pleno conhecimento do 
local, das condições estruturais das edificações eventualmente existentes e demais aspectos 
técnicos que guardem pertinência para o correto dimensionamento e elaboração da 
proposta, conforme preceitua o art. 63, §2° da L.F. n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 
 
5.5.2. É assegurado a todos os licitantes o direito de realizarem vistoria prévia junto as 
dependências dos locais onde os serviços serão executados a fim de tomarem conhecimento 
das condições e do grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento junto à 
Secretaria Municipal de Obras, pelo telefone (11) 4634-8830 ou pelo email 
obras@poa.sp.gov.br. 
 
5.5.3. A vistoria será acompanhada por servidor responsável, e, após a visita nas 
dependências dos próprios públicos selecionados pelo interessado, será emitido pela 
Secretaria Municipal de Obras públicas o Termo de Vistoria Técnica, que poderá ser 
apresentado em conjunto a Declaração de que trata o item 5.5.1. 
 
5.5.4. Não serão admitidas alegações posteriores que remontem a inviabilidade técnica 
relacionada aos locais ou as instalações em que os serviços serão executados pelo 
contratado, quando este optou em não realizar a vistoria técnica descrita no item 5.5. e 
subitens. 
 
5.5.5. Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau de 
dificuldades existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em 
favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do 
objeto. 
 
6. DO REGIME DE EMPREITADA E MODELO DE EXECUÇÃO 
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6.1. As obras e serviços, ora licitados, serão executados em regime de empreitada por 
preço unitário, de conformidade com o Projeto Básico e demais anexos do Edital, e com a 
proposta ofertada pela Contratada, com fornecimento de materiais, utilização de 
equipamentos e mão de obra qualificada, mediante a expedição da Ordem de Inicio dos 
Serviços, a ser emitida pela Secretaria Municipal de Obras Públicas. 
6.2.  As obras e serviços deverão ser executados de acordo com as diretrizes apresentadas 
no projeto básico, necessários ao perfeito detalhamento e definição das obras, constituídos 
de: memorial descritivo, planilhas, desenhos e demais requisitos previstos neste Edital e seus 
anexos, tudo em conformidade com as prescrições das normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT. 
6.3.  Todas as despesas com aquisição e manutenção de equipamentos, utensílios, 
materiais e combustíveis necessários à perfeita execução do contrato, serão de exclusiva 
responsabilidade da contratada, assim também as despesas com recursos humanos, 
incluindo: salários, encargos sociais e previdenciários, obrigações trabalhistas e seguro geral 
contra os riscos de danos pessoais e materiais, inclusive com relação a terceiros, cumprindo e 
fazendo cumprir as normas legais de segurança e medicina do trabalho. 
 
7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

7.1. Conforme se depreende do Cronograma de Desembolso, anexo ao presente 
Memorial, o prazo para conclusão das obras de que trata o presente Memorial Descritivo é de 
03 meses, contados a partir da assinatura do contrato e/ou da emissão da Ordem de 
Inicio de Obras. 

 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

8.1. Tem-se na presente contratação a natureza de contrato por escopo, e sua vigência 
será de 03 (três) meses, contados a partir de sua assinatura, compreendidos neste prazo a 
entrega do objeto pelo contratado, o recebimento (provisório e definitivo) do objeto pela 
Administração e a realização das etapas de execução financeira (liquidação, pagamento). 
8.2. O prazo de vigência do contrato poderá ter sua duração prorrogada, mediante 
justificativa devidamente aprovada pela autoridade competente, pelo prazo necessário à 
conclusão do objeto, conforme previsão constante do art. 6º, XVII da Lei Federal nº 14.133 de 
2021, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado. 
 

9. DO ADITAMENTO 

 
9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
9.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 
10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e no 
contrato. 
 
10.2. As Notas Fiscais ou instrumentos de cobrança equivalentes deverão ser emitidos pelo 
contratado com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame e lançado 
no instrumento contratual.  
 
10.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
10.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
 
10.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 
 
10.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
10.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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10.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
 
10.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
11.  DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: 

 

11.1. DO VALOR 

11.1.1. Pelo cumprimento do objeto contratado, o Contratante pagará ao Contratado, a 
quantia constante da avença, já incluídas todas as despesas necessárias sem qualquer ônus 
adicional para o Contratante. 
11.1.2. Nos preços ofertados nas propostas das licitantes, deverão estar inclusas, além do 
lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transportes, embalagens, 
prêmios de seguros, fretes e outras despesas, de qualquer natureza, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, ou que venham a implicar 
no fiel cumprimento do Contrato, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. 
 
11.2. DO PAGAMENTO 
11.2.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE À CONTRATADA mensalmente, 
em até 15 (quinze) dias após a efetiva prestação de serviços e apresentação da MEDIÇÃO, 
que deverá conter a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente e os relatórios dos 
serviços executados no período, devidamente aprovados pelo Fiscal e pelo Gestor da avença. 
11.2.2. Será considerada a data do pagamento o dia da emissão da Ordem de Pagamento. 
11.2.3. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos 
e Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente. 
11.2.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11.2.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a contagem do prazo 
para pagamento constante do item 14.2.1. após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus ao contratante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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11.2.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios 
eletrônicos oficiais, ao SICAF ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    
11.2.7. A Administração poderá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF 
para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas). 
11.2.8. Constatando-se eventual situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
11.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
11.2.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
11.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 
 

12.  DA HABILITAÇÃO 
 

12.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o atendimento dos seguintes 

requisitos: 

12.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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d. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
e. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
f. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020. 
g. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
h. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

12.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

12.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
12.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.3.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
12.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa ao domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
12.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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12.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
12.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
12.3.8. fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

12.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA 

12.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples; 
12.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
12.4.3. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101 de 2005, alterada pela Lei Federal nº 
14.112 de 2020, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
12.4.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, comprovando os seguintes 
índices financeiros: 
 

(ILG) ➜ igual ou superior a 1,00; 

(ILC) ➜ igual ou superior a 1,00; 
(IE)   ➜ igual ou inferior a 0,50; 
 

12.4.5. Os índices constantes do item 12.4.4. são usuais em certames licitatórios e 
admitidos como razoáveis em regra geral pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, conforme se depreende de vasto repertório jurisprudencial e do Manual 
de Boas Práticas editado pelo TCESP (ed. 24/01/2023)1, e, serão calculados conforme 
segue: 

 
ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

                                                
1 https://www.tce.sp.gov.br/publicacoes/licitacoes-e-contratos-principais-aspectos-fase-preparatoria-e-
gestao-contratual-0 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ILC = (AC / PC) 
IE = (PC + ELP / AT) 

 
ONDE: 

ILG = Índice de Liquidez Geral PC = Passivo Circulante 
ILC = Índice de Liquidez Corrente RLP = Realizável a Longo Prazo 

AC = Ativo Circulante ELP = Exigível a Longo Prazo 
IE = Índice de Endividamento AT = Ativo Total 

 
12.4.6. Somente serão habilitadas as empresas que comprovarem o atendimento aos índices 
econômicos mínimos e máximos previstos no item 15.4.4., mediante a apresentação de 
declaração subscrita por profissional habilitado da área contábil, conforme disposto no art. 
69, §1º da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.4.7. As exigências constantes do item 15.4.4. limitar-se-ão ao último exercício social caso 
a licitante tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, conforme art. 69, §6º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
12.4.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo Balanço de 
Abertura, conforme art. 65, §1º da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.4.9. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 

12.4.10. No caso específico de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo 
S.A.): o Balanço e Demonstrações contábeis deverão ser apresentados por publicação no 
órgão oficial da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja 
situada a sede da companhia, ou em outro jornal de grande circulação editado na localidade 
em que está situada a sede da companhia, ou ainda, se no lugar em que estiver situada a 
sede da companhia não for editado jornal, por publicação em órgão de grande circulação 
local. 

12.4.11. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 
enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial assinado por bacharel ou 
técnico em ciências Contábeis, legalmente habilitado, constando nome completo e registro 
profissional, referente ao último exercício social exigível. 

 
12.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

12.5.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, 
assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador, com o número da identidade e do 
CPF (MF) do declarante, nos termos do modelo que constará em edital. 
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12.5.2. Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, 
bem como não tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, 
conforme disposições contidas no inciso VI do artigo 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021, nos 
termos do modelo que constará em edital. 
12.5.3. Declaração, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, subscrita por quem 
detenha poderes de representação, de que se enquadra na situação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/06, atualizada pela LC 
147/2014, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação, nos termos do modelo que constará em edital. 
12.5.4. Declaração, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposições 
contidas no parágrafo primeiro do artigo 62 da Lei Federal nº. 14.133/2021, nos termos do 
modelo que constará em edital. 
12.5.5. Declaração, de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme disposições contidas no inciso IV do artigo 62 da Lei Federal nº. 
14.133/2021, nos termos do modelo que constará em edital. 
 
13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
13.1. Serão oportunamente designados por esta Secretaria Municipal de Obras os agentes 
públicos que atuarão como Fiscal e Gestor do contrato que sobrevier deste certame 
licitatório, e, ficarão responsáveis por promover a verificação da conformidade dos serviços e 
obras executados e dos materiais entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o 
exato cumprimento das obrigações contratuais, conforme estabelecido pelos artigos 6º e 7º 
do Decreto Municipal nº 8.409/2024. 
13.2. Da gestão e fiscalização do contrato: O Fiscal e Gestor desse contrato será o 
Engenheiro: Henrique Guilherme Montes Silva CREA/SP: 5069923359. 
 
14.  DOS REQUISITOS LEGAIS EXIGÍVEIS AO PROJETO BÁSICO 
 
14.1. Esta S.M.O.P. declara, para os devidos fins que, quando da elaboração do presente 
Projeto Básico foram observados os requisitos constantes do art. 6º, XXV da Lei Federal nº 
14.133 de 01 de abril de 2021. 

  
15.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
próprios, consignados no Orçamento Municipal por meio da seguinte dotação orçamentária: 

 
Despesa Órgão Econômica Funcional Ação Fonte C. Aplicação 

1431 12.01.00 3.3.90 15 452 5002 2170 2170 08 1100000 

 

16. DOS ANEXOS DESTE PROJETO BÁSICO 
 

16.1. Integram o presente Projeto Básico: 

16.1.1. Planilha de Valores Estimativos; 

16.1.2. Cronograma de Desembolso estimativo por período; 

16.1.3. Planilha de detalhamento de BDI; 

16.1.4. Planta(s) e/ou mapa(s); 

16.1.5. ART ou RRT do responsável técnico; 

 

Elaborado por: 

 
 
 
___________________________________ 
Henrique Guilherme Montes Silva 
Chefe de Divisão III 
 

Autorizado para prosseguimento: 
 
 
 
 

__________________________________                      
Márcio Borzani Sanches 

Secretário de Serviços Urbanos 



 Prefeitura Municipal de Poá/SP
CNPJ: 55.021.455/0001-85 

Obra
MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - PRAÇA DO 
BOSQUE - NOVA POÁ

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI

Total Peso (%)

 1 Serviços preliminares 2,912.94 3.31 %

 1.1  173002 SIURB PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO m² 6 383.37 485.49 2,912.94 3.31 %

 2 Área externa 59,059.14 67.15 %

 2.1 Instalações elétricas 0.00 0.00 %

 2.1  39.02.016 CPOS/CDHU Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C M 960 3.86 4.88 4,684.80 5.33 %

 2.2  39.02.020 CPOS/CDHU Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C M 195 6.00 7.59 1,480.05 1.68 %

 2.3  97667 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 65 9.71 12.29 798.85 0.91 %

 2.4  91837 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023_PA

M 95 26.00 32.92 3,127.40 3.56 %

 2.5  101637 SINAPI BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, EM TUBO DE AÇO GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO DE 1,50 M, PARA FIXAÇÃO EM POSTE METÁLICO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020

UN 5 158.09 200.20 1,001.00 1.14 %

 2.6  100620 SINAPI POSTE DE AÇO CONICO CONTÍNUO CURVO SIMPLES, FLANGEADO, H=9M, 
INCLUSIVE LUMINÁRIA, SEM LÂMPADA - FORNECIMENTO E INSTALACAO. 
AF_11/2019

UN 5 2,418.61 3,062.92 15,314.60 17.41 %

 2.7  37.13.630 CPOS/CDHU Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 50 A UN 10 135.65 171.78 1,717.80 1.95 %

 2.8  93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_02/2021

m³ 2 103.60 131.19 262.38 0.30 %

 2.9  100754 SINAPI PINTURA COM TINTA ACRÍLICA DE ACABAMENTO APLICADA A ROLO OU 
PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO 
EM OBRA (02 DEMÃOS). AF_01/2020

m² 22.5 33.24 42.09 947.02 1.08 %

 2.10  101666 SINAPI REFLETOR RETANGULAR FECHADO, COM LÂMPADA VAPOR METÁLICO 
400 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020

UN 12 449.37 569.08 6,828.96 7.76 %

 2.11  41.11.704 CPOS/CDHU Luminária LED retangular para poste, fluxo luminoso de 14083 lm, eficiência 
mínima 135 lm/W - potência de 104 W

UN 18 943.85 1,195.29 21,515.22 24.46 %

Orçamento Sintético

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 06/2024 - São 
Paulo
SIURB - 01/2024 - São 
Paulo
SIURB INFRA - 01/2024 - 
São Paulo
CPOS/CDHU - 06/2024 - 
São Paulo

26,64% Desonerado: embutido nos 
preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.
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 2.12  91993 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 3 54.87 69.48 208.44 0.24 %

 2.13  101883 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 
DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1 510.52 646.52 646.52 0.74 %

 2.14  101895 SINAPI DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR , CORRENTE NOMINAL DE 
125A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1 415.43 526.10 526.10 0.60 %

 3 Área de administração 24,116.91 27.42 %

 3.1  39.02.016 CPOS/CDHU Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C M 230 3.86 4.88 1,122.40 1.28 %

 3.2  39.02.040 CPOS/CDHU Cabo de cobre de 10 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C M 31.5 11.71 14.82 466.83 0.53 %

 3.3  101875 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 12 
DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 2 372.22 471.37 942.74 1.07 %

 3.4  37.13.630 CPOS/CDHU Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 50 A UN 5 135.65 171.78 858.90 0.98 %

 3.5  03.01.020 CPOS/CDHU Demolição manual de concreto simples m³ 0.5 204.27 258.68 129.34 0.15 %

 3.6  17.02.040 CPOS/CDHU Chapisco com adesivo de alto desempenho m² 5.3 11.51 14.57 77.22 0.09 %

 3.7  17.02.120 CPOS/CDHU Emboço comum m² 5.3 21.69 27.46 145.53 0.17 %

 3.8  17.02.220 CPOS/CDHU Reboco m² 5.3 12.22 15.47 81.99 0.09 %

 3.9  33.10.030 CPOS/CDHU Tinta acrílica antimofo em massa, inclusive preparo m² 7 31.28 39.61 277.27 0.32 %

 3.10  33.02.080 CPOS/CDHU Massa corrida à base de resina acrílica m² 7 16.17 20.47 143.29 0.16 %

 3.11  100701 SINAPI PORTA DE FERRO, DE ABRIR, TIPO GRADE COM CHAPA, COM 
GUARNIÇÕES. AF_12/2019

m² 2.3 564.85 715.32 1,645.23 1.87 %

 3.12  90830 SINAPI FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, EXTERNA, COMPLETA, 
ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 1 222.12 281.29 281.29 0.32 %

 3.13  070240 SIURB CONJUNTO DE FECHADURA TIPO TETRA - SOMENTE TRANCA CJ 1 116.19 147.14 147.14 0.17 %

 3.14  24.02.040 CPOS/CDHU Porta/portão tipo gradil sob medida m² 2.3 871.78 1,104.02 2,539.24 2.89 %

 3.15  94569 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E 
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

m² 6.35 699.28 885.56 5,623.30 6.39 %

 3.16  99861 SINAPI GRADIL EM FERRO FIXADO EM VÃOS DE JANELAS, FORMADO POR 
BARRAS CHATAS DE 25X4,8 MM. AF_04/2019

m² 6.35 660.60 836.58 5,312.28 6.04 %

 3.17  90823 SINAPI PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 
90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUSO DOBRADIÇAS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 2 501.05 634.52 1,269.04 1.44 %

 3.18  91306 SINAPI FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, COMPLETA, 
ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, COM EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 2 195.23 247.23 494.46 0.56 %
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 3.19  100905 SINAPI LUMINÁRIA DUPLA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 4 LÂMPADAS 
TUBULARES FLUORESCENTES DE 18 W,COM REATORES DE PARTIDA 
RÁPIDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

UN 6 263.71 333.96 2,003.76 2.28 %

 3.20  91993 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 5 54.87 69.48 347.40 0.40 %

 3.21  91981 SINAPI INTERRUPTOR BIPOLAR (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 3 54.82 69.42 208.26 0.24 %

 4 Serviços complementares 1,856.94 2.11 %

 4.1  05.07.050 CPOS/CDHU Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso e 
misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal

m³ 3.6 118.14 149.61 538.59 0.61 %

 4.1  103946 SINAPI PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_05/2022

m² 5 21.60 27.35 136.75 0.16 %

 4.2  00006160 SINAPI SOLDADOR (HORISTA) H 40 23.33 29.54 1,181.60 1.34 %

Total sem BDI 69,456.62
Total do BDI 18,489.31

Para os itens 1.1; 2.1; 2.2; 2.7; 2.11; 3.1; 3.2; 3.4; 3.5; 3.6; 3.7; 3.8; 3.9; 3.10; 3.13; 3.14; 4.1. Assinalamos a impossibilidade de utilização do indicador oferecido pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 
Construção Civil (Sinapi), em virtude da ausência de produto ou serviço com características técnicamente compatíveis. Para os itens da tabela SIURB e CPOS/CDHU assinalamos a impossibilidade de utilização de outras 

tabelas em virtude de que esses itens utilizados só existem nessas tabelas e são indispensáveis para o orçamento, informamos ainda que a data base utilizada é a ultima disponibilizada pelo orgão.

Total Geral 87,945.93

_______________________________________________________________
Henrique Guilherme Montes Silva

Setor de Engenharia

 
Avenida Brasil  - Centro - Poá / SP

 / giovanna.elvira@hotmail.com 



 Prefeitura Municipal de Poá/SP
CNPJ: 55.021.455/0001-85 

Obra Bancos
MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA - PRAÇA DO 
BOSQUE - NOVA POÁ

SINAPI - 06/2024 - 
São Paulo
SIURB - 01/2024 - 
São Paulo
SIURB INFRA - 
01/2024 - São Paulo
CPOS/CDHU - 
06/2024 - São Paulo

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS
 1 Serviços preliminares 100,00%

2.912,94
100,00%
2.912,94

 2 Área externa 100,00%
59.059,14

50,00%
29.529,57

25,00%
14.764,79

25,00%
14.764,79

 3 Área de administração 100,00%
24.116,91

50,00%
12.058,46

25,00%
6.029,23

25,00%
6.029,23

 4 Serviços complementares 100,00%
1.856,94

50,00%
928,47

25,00%
464,24

25,00%
464,24

51,66% 24,17% 24,17%
45.429,44 21.258,25 21.258,25

51,66% 75,83% 100,0%
45.429,43 66.687,68 87.945,93

B.D.I. Encargos Sociais
26,64% Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de 
obra, de acordo com as bases.

Cronograma Físico e Financeiro

Porcentagem
Custo
Porcentagem Acumulado
Custo Acumulado

_______________________________________________________________
Henrique Guilherme Montes Silva

Setor de Engenharia

 
Avenida Brasil  - Centro - Poá / SP

 / giovanna.elvira@hotmail.com 
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TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

(Processo Administrativo n°10076 /2024) 

Modalidade: Dispensa de Licitação S00145 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

Obras de manutenção e instalação de iluminação na Praça do Bosque Nova Poá, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UN. DE 

MEDIDA 
QTDE. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1.1 
PLACA DE OBRA EM CHAPA 

DE AÇO GALVANIZADO 
 m² 6 

R$ 383,37 

 

R$ 2912,94 

 

2.1 

Cabo de cobre de 2,5 mm², 

isolamento 750 V - isolação em 

PVC 70°C 

 m 960 

R$ 3,86 

 

R$ 4684,8 

 

2.2 
Cabo de cobre de 4 mm², 
isolamento 750 V - isolação em 
PVC 70°C 

 m 

 
 

195 
 

 

 

R$ 6,00 

 

 

R$ 1480,05 

 

 

2.3 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 
1/2"), PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

 m 65 
 

 

R$ 9,71 

 

 

R$ 798,85 

 

 

2.4 
 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 

CORRUGADO REFORÇADO, 

  

   m 

 
 
95 

 
 
R$ 26,00 
 

 

R$ 3127,4 
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PVC, DN 32 MM (1"), PARA  

2.5 
 
BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, EM TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO DE 1,50 M, 
PARA FIXAÇÃO EM POSTE 
METÁLICO - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

   UN  
 
5 

 
R$ 158,09 R$ 1001,0 

2.6 
 
POSTE DE AÇO CONICO 
CONTÍNUO CURVO SIMPLES, 
FLANGEADO, H=9M, 
INCLUSIVE LUMINÁRIA, SEM 
LÂMPADA - FORNECIMENTO 
E INSTALACAO. AF_11/2019 

 UN 
5 R$ 2418,61 

 R$ 15314,6 

 

2.7 
Disjuntor termomagnético, 
bipolar 220/380 V, corrente de 
10 A até 50 A 

 UN 
10 R$ 135,65 

 R$ 1717,8 

 

2.8 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VALA COM PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 
AF_02/2021 

 m³ 
2 R$ 103,6 

 R$ 262,38 

 

2.9 
PINTURA COM TINTA 
ACRÍLICA DE ACABAMENTO 
APLICADA A ROLO OU 
PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES 
METÁLICAS (EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (02 
DEMÃOS). AF_01/2020 

 m² 
22,5 R$ 33,24 

 R$ 947,02 

 

2.10 
  
REFLETOR RETANGULAR 
FECHADO, COM LÂMPADA 
VAPOR METÁLICO 400 W - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

 UN 
12 R$ 449,37 

 R$ 6828,96 

 

2.11 
Luminária LED retangular para 
poste, fluxo luminoso de 14083 
lm, eficiência mínima 135 lm/W - 
potência de 104 W 

 UN 
18 R$ 943,85 

R$ 

21515,22 

2.12 
TOMADA ALTA DE EMBUTIR 
(1 MÓDULO), 2P+T 20 A, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

 UN 
3 R$ 54,87 

R$ 208,44 

2.13 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO, DE 
EMBUTIR, COM 
BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 18 DISJUNTORES DIN 
100A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

 UN 
1 R$ 510,52 

R$ 646,52 
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2.14 
DISJUNTOR 
TERMOMAGNÉTICO 
TRIPOLAR , CORRENTE 
NOMINAL DE 125A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

 UN 
1 R$ 415,43 

R$ 526,1 

3.1 
Cabo de cobre de 2,5 mm², 
isolamento 750 V - isolação em 
PVC 70°C 

 m 
230 R$ 3,86 

R$ 1122,4 

3.2 
Cabo de cobre de 10 mm², 
isolamento 750 V - isolação em 
PVC 70°C 

 m 
31,5 R$ 11,71 

R$ 466,83 

3.3 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO, DE 
EMBUTIR, COM 
BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 12 DISJUNTORES DIN 
100A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

 UN 
2 R$ 372,22 

R$ 942,74 

3.4 
Disjuntor termomagnético, 
bipolar 220/380 V, corrente de 
10 A até 50 A 

 UN 
5 R$ 135,65 

R$ 858,9 

3.5 
Demolição manual de concreto 
simples  m³ 

0,5 R$ 204,27 
R$ 129,34 

3.6 
Chapisco com adesivo de alto 
desempenho  m² 

5,3 R$ 11,51 
R$ 77,22 

3.7 
Emboço comum 

 m² 
5,3 R$ 21,69 

R$ 145,53 

3.8 
Reboco 

 m² 
5,3 R$ 12,22 

R$ 81,99 

3.9 
Tinta acrílica antimofo em 
massa, inclusive preparo  m² 

7 R$ 31,28 
R$ 277,27 

3.10 
Massa corrida à base de resina 
acrílica  m² 

7 R$ 16,17 
R$ 143,29 

3.11 
PORTA DE FERRO, DE ABRIR, 
TIPO GRADE COM CHAPA, 
COM GUARNIÇÕES. 
AF_12/2019 

 m² 
2,3 R$ 564,85 

R$ 1645,23 

3.12 
FECHADURA DE EMBUTIR 
COM CILINDRO, EXTERNA, 
COMPLETA, ACABAMENTO 
PADRÃO MÉDIO, INCLUSO 
EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 UN 
1 R$ 222,12 

R$ 281,29 

3.13 
CONJUNTO DE FECHADURA 
TIPO TETRA - SOMENTE 
TRANCA 

 CJ 
1 R$ 116,19 

R$ 147,14 

3.14 
Porta/portão tipo gradil sob 
medida  m² 

2,3 R$ 871,78 
R$ 2539,24 

3.15 
JANELA DE ALUMÍNIO TIPO 
MAXIM-AR, COM VIDROS,   m² 

6,35 R$ 699,28 
R$ 5623,3 
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3.16 
GRADIL EM FERRO FIXADO 
EM VÃOS DE JANELAS, 
FORMADO POR BARRAS 
CHATAS DE 25X4,8 MM. 
AF_04/2019 

 M² 
6,35 R$ 660,6 

R$ 5312,28 

3.17 
PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE 
OU MÉDIA), 90X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, 
INCLUSO DOBRADIÇAS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 UN 
2 R$ 501,05 

R$ 1269,04 

3.18 
FECHADURA DE EMBUTIR 
PARA PORTAS INTERNAS, 
COMPLETA, ACABAMENTO 
PADRÃO MÉDIO, COM 
EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 UN 
2 R$ 195,23 

R$ 494,46 

3.19 
LUMINÁRIA DUPLA TIPO 
CALHA, DE SOBREPOR, COM 
4 LÂMPADAS TUBULARES 
FLUORESCENTES DE 18 
W,COM REATORES DE 
PARTIDA RÁPIDA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

 UN 
6 R$ 263,71 

R$ 2003,76 

3.20 
TOMADA ALTA DE EMBUTIR 
(1 MÓDULO), 2P+T 20 A, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 
 

 UN 
5 R$ 54,87 

R$ 347,4 

3.21 
INTERRUPTOR BIPOLAR (1 
MÓDULO), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 
 

 UN 
3 R$ 54,82 

R$ 208,26 

4.1 
Remoção de entulho de obra 
com caçamba metálica - 
material volumoso e misturado 
por alvenaria, terra, madeira, 
papel, plástico e metal 
 

 m³ 
3,6 R$ 118,14 

R$ 538,59 

4.2 
PLANTIO DE GRAMA 
ESMERALDA OU SÃO 
CARLOS OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_05/2022 
 

 m² 
5 R$ 21,6 

R$ 136,75 

4.3 
SOLDADOR (HORISTA) 
  H 

40 R$ 23,33 
R$ 1181,6 
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1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1. A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no art. 75, Inc. I 

da Lei 14.133/2021. 

2.1.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 

2024. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 

específico do ETP- Estudo Técnico Preliminar, que antecede este Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.. Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

Deverão ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

4.2. Da vedação de contratação de marca ou produto  

4.2.1. Diante das conclusões extraídas do processo n° 8195/2024, a Administração 

não fará distinção relativas a produtos/marcas, desde que sejam observadas as 

características estabelecidas no item 1.1. 

4.3. Subcontratação 

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1. O prazo de início das prestações de serviço é de 10 dias, contados da 

formalização do contrato.  

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido no Art. 618 do código civil da lei 

10406/02. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.2. Fiscalização 

6.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

6.2.2. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021 e do art. 5 do Decreto Municipal 

n° 8409/2024 o(a) servidor(a) Sr.(a) Henrique Guilherme Montes Silva, RG nº 

48.489.867-X, ocupante do cargo de engenheiro civil junto à Secretaria Municipal de 

obras, será designado(a) como fiscal do contrato para acompanhar e fiscalizar a sua 

prestação de serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

 

6.3. Fiscalização Técnica 

6.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

6.3.2. os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VI); 

6.3.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.3.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.3.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.3.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.3.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.3.8. Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

6.3.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.4. Gestor do Contrato 

6.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

IV). 

6.4.2. Nos termos do art. 5 do Decreto Municipal n° 8409/2024 o(a) servidor(a) Sr.(a) 

Henrique Guilherme Montes Silva, RG nº 48.489.867-X, ocupante do cargo de 

engenheiro civil junto à Secretaria Municipal de obras, será designado(a) como 

gestor(a) do contrato para acompanhar e fiscalizar a sua prestação de serviço.  

6.4.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.4.5. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.4.6. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.4.7. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, X).  

6.4.8. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.4.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, contado do 

relatório de prestação de serviço executados no mês, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 

para o recebimento definitivo será de até 15 (trinta) dias úteis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 

a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

serviço ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. Os serviços provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de trinta dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como:  

o prazo de validade; 

a data da emissão;  

os dados do contrato e do órgão contratante;  

o período respectivo de execução do contrato;  

o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que 

impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE POÁ 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Página 10 de 21 

 

contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

7.4.6. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA EMPRESA  

8.0. A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 

(indicar um dos incisos do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto).  

8.1 Forma de fornecimento 

8.1.1. Execução de obra pelo período de 1 mês. 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 

como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

8.2.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.2.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante 

do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

8.2.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.2.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

8.2.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.2.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 

requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

8.3. Habilitação jurídica 

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.3.3Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

8.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 

10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.3.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.3.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.4.7. Caso a empresa seja considerada isenta de tributo Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

8.5 Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 

de 2021), ou de sociedade simples;  

8.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

8.6 Qualificação Técnica 

8.6.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

8.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

8.6.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.6.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

8.6.5. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971; 

8.6.6. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

8.6.7. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual;  

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 8.6.8. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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 8.6.9. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; 

8.6.10. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 87.945,93 (Oitenta e Sete Mil, 

Novecentos e Quarenta e Cinco Reais e Noventa e Três Centavos), conforme custos 

unitários apostos em anexo. 

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 

constante do Contrato. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos 

próprios, cuja dotação orçamentária consignada no Orçamento Municipal é: 

 

Despesa Órgão Econômica Funcional Ação Fonte Cód. de aplicação 

1431 12.01.00 3.3.90 15 452 5002 2170 2170 08 1100000 

 

 

11. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

11.1 Poderão participar da cotação eletrônica de preço, interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta Dispensa de Licitação, e que estejam 

com credenciamento regular e validado no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, nos níveis I, II e III, equivalendo estes níveis à habilitação do 

fornecedor. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar 

e/ou contratar com esta administração municipal, na forma estabelecida em lei. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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12. PROPOSTA 

12.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente pelo email:  

compras@poa.sp.gov.br, até as 16h00 min do dia 16/10/2024.  

 

12.2 As propostas cotadas são vinculativas e condicionam a aceitação dos critérios 

elencados por este instrumento. 

 

12.3. Na proposta de preço deverá constar obrigatoriamente a marca do produto 

ofertado, o valor unitário e o valor total, ou o valor total por lote, quando for o caso, 

além de um prospecto com as especificações técnicas dos itens ofertados. O valor 

constante da proposta deve compreender todos os impostos, taxas, fretes, seguros, 

instalações e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir 

direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos ofertados, abrangendo 

assim, todos os custos necessários à entrega do objeto desta cotação em perfeitas 

condições de uso. 

 

12.4. O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua inclusão no sistema. 

 

12.5. Caso os proponentes não explicitem o prazo de validade de suas propostas e/ou 

de entrega, a Prefeitura da Estância Hidromineral de Poá os considerará como sendo 

os citados neste Termo de Referência. Propostas com prazos inferiores aos 

determinados neste edital, não serão aceitas. 

12.6. É vedada a proposta de quantidade inferior à solicitada neste Termo de 

Referência.  

 

12.7. O critério de julgamento aplicado para definição das melhores propostas será o 

menor preço total por item. 

 

13. CONTRATAÇÃO 

13.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

emitida uma Nota de Empenho.  

13.2 A contratação decorrente desta Dispensa Eletrônica será formalizada mediante 

assinatura de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente 

ato convocatório. 

mailto:compras@poa.sp.gov.br
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13.3. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 

convocação, comparecer a Diretoria de Compras e Suprimentos, localizada no Paço 

Municipal para assinar o termo de contrato.  

13.4. A critério da Prefeitura da Estância Hidromineral de Poá, o Contrato poderá ser 

substituído pela Nota de Empenho, a qual poderá ser enviada à empresa vencedora, 

via e-mail, nos dias úteis, dentro do horário das 8h00 às 17h00. 

13.5. O prazo previsto para assinatura do contrato ou instrumento equivalente poderá 

ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

13.6. O encaminhamento da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 

emitida à adjudicatária, implica no reconhecimento de que:  

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida  as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta  e seus anexos; 

13.7. O prazo de vigência da contratação está disposto no Termo de Referência 

13.8. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Termo de 

Referência, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.  

 

 

Poá, 05 de setembro de 2024 

 

 

 

__________________________________ 

Gestor/Fiscal do Contrato 

Henrique Guilherme Montes Silva  

 

 

 

 

__________________________________ 

Secretário de Serviços Urbanos 

Márcio Borzani Sanches 
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14. ANEXOS 

 

ANEXO I  

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° S00145/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

(Nome da Empresa)________________________________________,inscrita no 

CNPJ nº_____________,por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr(a)._________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº_____________ e do CPF nº _______________, DECLARA, para fins de 

comprovação no Edital de dispensa eletrônica da Prefeitura da Estância Hidromineral 

de Poá/SP, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 

empresa, na presente data, é considerada:  

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006;  

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006.  

 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

 

Local e data 

 

______________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da proponente 
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ANEXO II 

 

 

DISPENSA LICITAÇÃO nº S00145/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA CF/88  

 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que nossa empresa não contrata menores de dezoito 

anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de quatorze 

anos de idade, salvo na condição de aprendiz, cumprindo fielmente o disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1998.  

 

 

 

 

 

Local e data.  

 

_________________________________ 

(Nome da Empresa)  

 

(Nome do Representante Legal)  

 

(Fazer em papel timbrado ou com carimbo do CGC) 
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ANEXO III 

 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL. 

 

 

À PREFEITURA DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ 

 

REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº S00145/2024 

Processo nº. 10076/2024 

 

A empresa .............estabelecida na ................., nº. ........, complemento ........., 

Bairro .........., Cidade............., Estado............., CNPJ nº.............., telefone ........., 

E-mail: ............., pela presente, propõe o fornecimento de manutenção do objeto 

descrito no Termo de Referencia Simplificado da Dispensa de Licitação Eletrônica nº 

____ / 2024,  nas condições abaixo estabelecidas: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UN. DE 

MEDID

A 

QTDE. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 XXXXXXXXXXXXXXXX Unidade 01 
R$  R$  

 

Preço Global: R$ ...................................... (..........................................) 

 

OBS.: Será Declarado vencedor o proponente que ofertar o MENOR VALOR 

UNITÁRIO. 

 

Declaramos que o preço cotado inclui todos os custos e despesas necessárias ao 

cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação. 

 

 Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.  

  

Prazo de Pagamento: O pagamento será efetuado em estrita conformidade com as 

disposições do termo de Referencia Simplificado da Dispensa de Licitação de Licitação 

nº S00147/2024.   

 

 

Prazo e Local de Entrega: Os materiais deverão ser entregues em estrita 

conformidade com as disposições do Termo de Referência Simplificado da Dispensa de 

Licitação nº S00147/2024. 
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Declaro expressamente que estou plenamente ciente e de acordo com todas as 

condições estabelecidas no presente Termo de Referencia Simplificado, bem como que 

no preço unitário ofertado estão inclusas as despesas diretas e indiretas, com o 

fornecimento de todos os insumos. 

 

                                                                             

 Local e data: 

 

 

___________________________ 

 Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

RG nº 

CPF nº 
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